
 

 

 

 

 

 

 

Grupo de Estudo 
 

 

IDENTIFICAÇÃO 
 

Ano letivo: 2025 
Nome: Direito Desportivo: Justiça nos Esportes 
Duração: Anual 
Número de vagas: 100 
 

CARGA HORÁRIA 
 
Regularidade: Semanal 
Carga horária: 50 horas 
Horas atribuídas como atividade complementar: 50 horas 
 

DOCENTE RESPONSÁVEL 
 

Professores: Felipe Orsolini e Marcos Destefeni 
 

ESCOPO E RELEVÂNCIA 
 
 

Escopo: Este grupo examina a interface entre Direito e esportes, abordando 
temas como regulamentação desportiva, direitos dos atletas, ética no esporte e 
legislação específica para competições. Os estudantes analisam casos 
relevantes e decisões jurídicas que moldam o cenário esportivo, além de 
debater questões como doping, direitos de transmissão e responsabilidade 
civil. 
 
Relevância: O Direito Desportivo é uma área em expansão, essencial para o 

entendimento das complexidades legais que afetam o mundo dos esportes. 
Esse grupo promove uma compreensão profunda sobre o papel do Direito no 
contexto esportivo, preparando os alunos para atuar em um mercado cada vez 
mais especializado e dinâmico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO E DINÂMICA DOS ENCONTROS 
 
 
Cronograma: no primeiro semestre, os grupos se reunirão nos meses de março, abril, maio e junho; no 
segundo semestre, os grupos se reunirão nos meses de agosto, setembro, outubro e novembro. 
 

 
    DIA 
 

 
HORA 

 
TEMA 

27/03 
17h00 às 

18h30 
Aula 1 – Abertura / Direito Desportivo: Apresentação do “Grupo de Estudos 
em Direito Desportivo”. Apresentação do Plano de Trabalho. Temas e 
Oportunidades no Direito Desportivo. 

03/04 
17h00 às 

18h30 
Aula 2 – Introdução ao Direito Desportivo Nacional: Evolução da Legislação 
Desportiva Brasileira. O Desporto na Constituição Federal. Legislação 
Infraconstitucional aplicável ao Desporto. Regulamentos Esportivos. 

10/04 
17h00 às 

18h30 
Aula 3 – Introdução ao Direito Desportivo Internacional: Entidades 
internacionais. Regulamentos internacionais e seu âmbito de aplicação. 
Reflexos nos regulamentos nacionais. 

17/04 
17h00 às 

18h30 
Aula 4 – Resolução de Disputas no Esporte 1: Câmara Nacional de 
Resolução de Disputas – CNRD CBF. Centro Brasileiro de Mediação e 
Arbitragem – CBMA. 

24/04 
17h00 às 

18h30 
Aula 5 – Resolução de Disputas no Esporte 2: Tribunal do Futebol da FIFA. 
Tribunais de outras modalidades. Corte Arbitral do Esporte. 

01/05 
17h00 às 

18h30 
Aula 6 – Justiça Desportiva: Constitucionalização da Justiça Desportiva. 
Organização da Justiça Desportiva. Código Brasileiro de Justiça Desportiva. 
Justiça Desportiva Antidopagem. 

08/05 
17h00 às 

18h30 
Aula 7 – Doping: Palestra com Professor convidado especialista em 
dopagem (a confirmar). 

15/05 
17h00 às 

18h30 
Aula 8 – Formação de Atletas: Clube Formador. Requisitos. Direitos do 
Atleta em Formação. Direitos do Clube Formador. Valor Indenizatório. 
Primeiro Contrato Especial de Trabalho Desportivo. Direito de Preferência. 

22/05 

17h00 às 
18h30 

Aula 9 – Contrato Especial de Trabalho Desportivo: Legislação Aplicável. 
Definição de Atleta Profissional. Deveres dos Atletas Profissionais. Deveres 
das Entidades de Prática Desportiva empregadora. Cláusula 
Compensatória Desportiva. Cláusula Indenizatória Desportiva. 

29/05 
17h00 às 

18h30 
Aula 10 – Contrato Especial de Trabalho Desportivo na Outras Modalidades: 
Artigo 94 da Lei nº 9.615/98. Formas de Contratação. Vínculo Empregatício. 

05/06 
17h00 às 

18h30 
Aula 11 – Atletas Profissionais e Maternidade: Formas de contratação das 
atletas no Brasil e no exterior. Ordenamento jurídico público e regulamentos 
esportivos. Proteção à maternidade. 

12/06 
17h00 às 

18h30 
Aula 12 – Direito de Imagem: Contrato Especial de Trabalho Desportivo e 
Direito de Imagem. Evolução legislativa. O Artigo 87-A da Lei nº 9.615/98. 
Questões Jurídicas controvertidas. 

19/06 
17h00 às 

18h30 
Aula 13 – Direito de Arena: Fundamento Constitucional. Evolução 
Legislativa. Natureza Jurídica. Titularidade. Lei do Mandante. Divisão das 
Cotas. Desafios do Esporte Brasileiro. 

26/06 
17h00 às 

18h30 
Aula 14 – Data Reservada para Atividade a ser definida oportunamente 

03/08 
17h00 às 

18h30 
Aula 15 – Transferências Nacionais e Internacionais de Atletas: Normas 
aplicáveis. Contratos de Transferência. 

10/08 
17h00 às 

18h30 
Aula 16 – Direitos Econômicos: Evolução Histórica. Regulamentos 
internacionais. Regulamentos Nacionais. Lei nº 9.615/98. 

17/08 
17h00 às 

18h30 
Aula 17 – Mecanismo de Solidariedade e Compensação por Treinamento: 
Definição. Titularidade. Hipóteses de Incidência. FIFA Clearing House. 

24/08 
17h00 às 

18h30 
Aula 18 – Agentes Esportivos: Função do Agente na Indústria do Esporte. 
Regulamentação. Obtenção da Licença. Regras de Agenciamento no 
Futebol e em outras modalidades. Resolução de Disputas.  



 

 

31/08 
17h00 às 

18h30 
Aula 19 – Clubes Associativos: Decreto-Lei nº 3.199/41. Remuneração e 
Tributos. Questões Políticas. Esporte enquanto atividade econômica. 

07/09 
17h00 às 

18h30 
Aula 20 – Sociedade Anônima do Futebol: Evolução da Legislação. Lei nº 
14.193, de 06 de agosto de 2021 (Lei da Sociedade Anônima do Futebol). 
Reestruturação de Dívidas. Investimentos. 

14/09 
17h00 às 

18h30 
Aula 21 – Modelos de Ligas: Definição. Exemplos internacionais. Vinculação 
ao Sistema Desportivo. Oportunidades. Ligas esportivas existentes no 
Brasil. 

21/09 
17h00 às 

18h30 
Aula 22 – Data Reservada para Atividade a ser definida oportunamente 

28/09 

17h00 às 
18h30 

Aula 23 – Esportes Eletrônicos: Enquadramento Jurídico dos Esportes 
Eletrônicos. Organização dos Esportes Eletrônicos. Atletas de Esportes 
Eletrônicos. Equipes e organizações de Esportes Eletrônicos. 
Desenvolvedora. Relações Contratuais. 

04/10 
17h00 às 

18h30 
Aula 24 – Encerramento / Direito Desportivo: Reflexões, Oportunidades e 
Desafios no Direito 

 

 

ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS 
 

 
Controle de Frequência: A frequência mínima exigida para atribuição de horas complementares é de 75% 
(setenta e cinco por cento) do total de encontros. Não será possível atribuir horas de forma parcial caso o 
aluno interrompa sua participação no grupo durante o ano. 
 
Google Sala de Aula (Classroom): Os alunos devem acessar regularmente o Google Sala de Aula 
(Classroom) do Grupo de Estudo para obter informações detalhadas sobre os encontros, métodos 
avaliativos e critérios de correção, caso sejam aplicáveis. 
 
Avaliações: O grupo não adota avaliações tradicionais de conhecimento, como trabalhos, seminários ou 
provas escritas e orais. A verificação da participação e engajamento é realizada de forma contínua em cada 
encontro, valorizando a interação e a contribuição ativa dos alunos no debate. 
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